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21.2.2024 A9-0020/40

Alteração 40
Javier Zarzalejos
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0020/2024
Tiemo Wölken
Certificado complementar de proteção unitário para os produtos fitofarmacêuticos
(COM(2023)0221 – C9-0152/2023 – 2023/0126(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 15

Texto da Comissão Alteração

[...] Suprimido
(Esta alteração aplica-se a todo o texto. A 
sua aprovação impõe as correspondentes 
adaptações em todo o texto.)

Or. en



AM\1297439PT.docx PE756.897v01-00

PT Unida na diversidade PT

21.2.2024 A9-0020/41

Alteração 41
Javier Zarzalejos
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0020/2024
Tiemo Wölken
Certificado complementar de proteção unitário para os produtos fitofarmacêuticos
(COM(2023)0221 – C9-0152/2023 – 2023/0126(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 22 – título

Texto da Comissão Alteração

Ação para uma declaração de nulidade Ação para a declaração de nulidade

1. Qualquer pessoa pode apresentar 
ao Instituto um pedido de declaração de 
nulidade de um certificado unitário.

1. Qualquer pessoa pode intentar uma 
ação para a declaração de nulidade de um 
certificado unitário perante o Tribunal 
Unificado de Patentes.

2. O pedido de declaração de 
nulidade só pode ser apresentado com 
base no facto de uma ou mais das 
condições previstas no artigo 21.º não 
estarem preenchidas para um ou mais 
Estados-Membros onde a patente de base 
tenha efeito unitário.
3. Um pedido de declaração de 
nulidade deve ser apresentado por escrito 
e fundamentado. Só é considerado 
devidamente apresentado após o 
pagamento da taxa que lhe diz respeito.
4. O pedido de declaração de 
nulidade deve incluir:a) As referências 
do certificado unitário contra o qual o 
pedido é apresentado, o nome do seu 
titular e a identificação do produto;
b) Os dados da pessoa a que se refere o 
n.º 1 («requerente») e, se for caso disso, 
do seu mandatário;
c) Uma exposição dos fundamentos em 
que se baseia o pedido de declaração de 
nulidade.
5. O pedido de declaração de 
nulidade é examinado por um painel de 
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anulação criado pelo Instituto, em 
conformidade com as regras aplicáveis 
aos painéis de exame. No entanto, o 
painel de anulação não pode incluir 
nenhum dos examinadores anteriormente 
envolvidos no painel de exame que 
analisou o pedido de certificado unitário, 
nem, se for esse o caso, qualquer 
examinador envolvido em eventuais 
processos de oposição conexos ou em 
processos de recurso conexos.
6. O pedido de declaração 
de nulidade é inadmissível se um pedido 
relacionado com o mesmo objeto e a 
mesma causa de ação, envolvendo as 
mesmas partes, tiver sido objeto de uma 
decisão de mérito, quer pelo Instituto quer 
por um tribunal competente, tal como 
referido no artigo 24.º, e a decisão do 
Instituto ou desse tribunal sobre esse 
pedido tiver transitado em julgado.
7. Se o painel de anulação verificar 
que o pedido de declaração de nulidade 
não cumpre o disposto nos n.os 2, 3 ou 4, 
indefere o pedido por inadmissibilidade e 
comunica-o ao requerente.
8. A decisão de indeferimento de um 
pedido de declaração de nulidade por 
inadmissibilidade é comunicada ao titular 
do certificado unitário, juntamente com 
uma cópia desse pedido.
9. Se o pedido de declaração de 
nulidade não for rejeitado por 
inadmissibilidade, o Instituto transmite 
prontamente esse pedido ao titular do 
certificado unitário e publica-o no 
Registo. Se tiverem sido apresentados 
vários pedidos de declaração de nulidade, 
o Instituto comunica-os prontamente aos 
outros requerentes.
10. O Instituto toma uma decisão 
sobre o pedido de declaração de nulidade 
no prazo de seis meses, a menos que a 
complexidade do processo exija um prazo 
mais longo.
11. Se o exame do pedido de 
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declaração de nulidade revelar que estão 
preenchidas uma ou mais das condições 
previstas no artigo 21.º, o certificado 
unitário é declarado nulo. Caso contrário, 
o pedido de declaração de nulidade é 
rejeitado. O resultado é inscrito no 
Registo.
12. Considera-se que o certificado 
unitário não produziu, desde o início, os 
efeitos previstos no presente regulamento, 
na medida em que tenha sido declarado 
nulo.
13. A Comissão fica habilitada a 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 49.º a fim de complementar o 
presente regulamento, especificando as 
informações relativas ao procedimento 
que rege a declaração de nulidade.

(Esta alteração aplica-se a todo o texto. A 
sua aprovação impõe as correspondentes 
adaptações em todo o texto.)

Or. en
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21.2.2024 A9-0020/42

Alteração 42
Javier Zarzalejos
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0020/2024
Tiemo Wölken
Certificado complementar de proteção unitário para os produtos fitofarmacêuticos
(COM(2023)0221 – C9-0152/2023 – 2023/0126(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 23

Texto da Comissão Alteração

[...] Suprimido
(Esta alteração aplica-se a todo o texto. A 
sua aprovação impõe as correspondentes 
adaptações em todo o texto.)

Or. en


